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SHIS QI 5 
A liberdade è o bem su­

premo do cidadão. O direi­
to de ir e vir, de pensar, de 
culto, de livre arbítrio são 
atributos inerentes à digni­
dade humana. Até mesmo 
aos animais selvagens de­
ve ser preservada a liber­
dade. 
, Todavia, a vida em socie­

dade impõe limites a essa 
liberdade. O direito de ca­
da um termina onde come­
ça o do seu próximo. 

Essas considerações nos 
vêm à mente após a leitura 
do artigo 5° da nova Consti­
tuição da Rep.ubllca Fede­
rativa do Brasil, que trata 
"Dos Direitos Individuais e 
Coletivos", cujo Item LXI 
assevera que "ninguém se­
rá preso senão em flagran­
te delito ou por ordem es­
crita e fundamentada da 
autoridade judiciária com­
petente". 

Trata-se de dispositivo 
q'ie merece a maior aten­
ção das brasileiras e brasi­
leiros, inclusive dos estran­
geiros, residentes ou sim­
ples turistas, pois que en­
volvidos estão os direitos 
fundamentais de cada um. 

tais como á vida. à Integri­
dade física e ao patrimô­
nio, principalmente. 

Com efeito, a não ser em 
flagrante delito. Isto é. pi­
lhado no momento da práti­
ca da infração penal, ou lo­
go após. o que. convenha­
mos, raramente acontece, 
è defeso à autoridade poli­
cial prender o assaltante, o 
estuprador. o assassino, o 
ladrão, o seqüestrador, 
etc, a não ser que tenha 
em mãos ordem escrita e 
fundamentada do juiz com­
petente. Significa dizer 
que. mesmo que alguém re­
conheça na rua o arromba-
dor de sua casa. o ladrão do 
seu automóvel, o estupra­
dor de sua filha, não pode 
pedir ao guarda que o pren­
da. Necess.aria será a ins­
tauração prévia de um pro­
cesso, por mais sumário 
que seja, no qual o juiz ex-
p e ç a a o r d e m 
fundamentada para que 
possa o criminoso ser leva­
do á cadeia. Ora, a demora 
natural na expedição da or­
dem de prisão, na maioria 
das vezes, è bastante para 
que as provas materiais do 
crime sejam destruídas e o 
infrator desapareça sem 
deixar pistas... 

Não há dúvidas de que o 

dispositivo I 
relevantes 
to. tendentes a evitar os ex­
cessos das autoridades po­
liciais, dos quais todos te­
mos pleno conhecimento. 
Se vivêssemos em um Pais 
altamente civilizado, com 
baixas taxas de criminali­
dade, onde o respeito do ci­
dadão fosse a tônica e o cri­
me, a exceção, nada a obje­
tar. Todavia, o Brasil vive, 
atualmente, grave crise so­
cial, econômica e política, 
caldo de cultura para a 
marginalidade e o crime 
organizado. Daí a sucessão 
interminável de crimes de 
toda a natureza de que nos 
dão noticia a imprensa fa­
lada, escrita e televlsada. 
diariamente. 

Em razão do referido dis­
positivo constitucional, no­
ticiam os jornais o esvazia­
mento das cadeias públicas 
em diversos Estados, 
devolvendo-se à liberdade 
até mesmo perigosos mar­
ginais. 

Para que possa a socie­
dade gozar de relativa 
tranqüilidade, ser.a ne-
cess.ario um amplo enten­
dimento entre a Policia, o 
Ministério Público e o Po­
der Judiciário a fim de que 
a garantia constitucional 
do criminoso não se torne 

suplício do cidadão indefe­
so, cumpridor dos seus de-
veres e fiel pagador dos Im­
postos necess.arlos à ma­
nutenção da dispendiosa 
máquina governamental. 

Só o tempo dlr.a, na prá­
tica, da necessidade de re­
visão do referido dispositi­
vo constitucional. Muito 
breve, porém, terá o Con­
g r e s s o N a c i o n a l , no 
exercício do seu poder revi-
síonai. de se pronunciar so­

bre a instituição da pena de 
morte cuja emenda já está 
sendo objeto de coleta de 
assinaturas para a imedia­
ta apresentação. Quem sa­
be os direitos agora assegu­
rados aos criminosos, vin­
do a concorrer para o au­
mento da criminalidade, 
nâo sejam fator decisivo 
para a implantação da pe­
na capital em nosso Pais? 
Se assim for. o tiro sairá 
pela culatra... 
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